
PESQUISAS EM ESPAÇO ESCOLAR COM OBSERVAÇÃO DE 

AULAS: LIMITES E POSSIBILIDADES. 

Resumo: 
Dentre as pesquisas no campo da Etnografia em Educação que utilizam como ferramenta para coleta de 
dados a observação do fenômeno em sala de aula, é possível identificar duas grandes tendências 
metodológicas: 1) aquela que reivindica a metodologia de tipo etnográfico (ANDRÉ, 1995); 2) aquela 
com abordagem metodológica da etnografia na educação (DAUSTER, 1997; ROSISTOLATO, 2013; 
2018). Em ambas as vertentes, estudos descrevem as ambivalências que cercam as pesquisas no espaço 
escolar que realizam observação de aulas. O texto debate alguns desses limites através de pesquisa em 
duas escolas da Rede Municipal de Educação de Belo Horizonte, localizadas na Regional Norte desse 
município, em duas classes de Educação Infantil, com crianças na faixa etária de 5 anos, caracterizando-
se como pesquisa qualitativa com realização de observação de aulas e entrevistas com docentes e 
coordenadores. Os resultados apontam para alteridade em relação a função do pesquisador no espaço 
escolar, ora interpretado como estagiário, ora como pesquisador, ora representando ameaça. Contudo, 
o campo parece indicar que instituições que previamente obtiveram contato com essa modalidade de 
pesquisa apresentam menor resistência quanto à presença do pesquisador no espaço escolar. 
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Introdução 

 Dentre as pesquisas com metodologia qualitativa, que se situam no espaço escolar, e 

adotam como ferramenta de análise a observação dos fenômenos em sala de aula, é possível 

identificar duas grandes linhas de abordagens: 1) a linha que reivindica realizar pesquisa do 

tipo etnográfico (ANDRÉ, 1995); 2) a que reivindica elementos do método etnográfico 

aplicados na educação. Rosistolato (2018), ainda aponta que mesmo dentre os autores que 

reivindicam o campo da etnografia da educação, algumas produções não assumem, em stricto 

sensu, terem realizado etnografias, embora seus estudos assim possam ser caracterizados 

(ROSISTOLATO, 2018, p 2). Não se ignora que a incorporação da etnografia em pesquisas 

não antropológicas apresenta consequências epistemológicas. Como ressaltam Oliveira, Boin 

e Búrigo (2018), a etnografia não se reduz apenas a um método, estando imbricada com o 

escopo teórico da antropologia. Nesse sentido, as produções que reivindicam o termo “pesquisa 

do tipo etnográfico” (ANDRÉ, 1995) apontariam muito mais para uma inspiração em estudos 

da etnografia do que a adoção de procedimentos comuns ao fazer etnográfico.  

Embora nessa pesquisa o espaço escolar seja considerado como lugar privilegiado para 

estudos em etnografia da educação, faz-se necessário apontar para elementos comuns a esse 

tipo de pesquisa, por exemplo, a resistência por parte dos agentes escolares na realização de 

pesquisas que se utilizem da etnografia em espaço escolar. Oliveira, Boin e Búrigo (2018), 

experienciaram uma receptividade maior de professores para cessão de entrevistas do que para 

observação de suas aulas. Como hipóteses explicativas para esse fenômeno, os autores apontam 

para:1) o baixo contato de instituições escolares com pesquisas etnográficas, havendo menor 



resistência em escolas que já participam ou tenham participado de pesquisas universitárias; 2) 

frente a presença de políticas de avaliação nas redes, o trabalho do pesquisador que realiza 

etnografia pode ser confundido com o de avaliador externo, ainda que sejam explícitos os 

objetivos de pesquisa apresentados (OLIVEIRA, BOIN e BÚRIGO, 2018, p 23).  

O texto debate essas duas hipóteses através de realização de pesquisa com observação 

de aulas em duas escolas da Rede Municipal de Belo Horizonte. O objetivo, aqui, é analisar a 

função atribuída pelos agentes escolares ao pesquisador, além de debater sua posição de 

alteridade e os incômodos mútuos suscitados pela pesquisa. Dessa maneira, o texto divide-se 

em duas sessões: 1) metodologia de coleta e análise de dados de campo; 2) resultados da 

pesquisa. O texto encerra-se com as conclusões. 

2- Metodologia. 

A pesquisa ocorreu no ano letivo de 2019, em duas escolas da Rede Municipal de 

Educação de Belo Horizonte, localizadas na Regional Norte desse município, em duas classes 

de Educação Infantil, com crianças na faixa etária de 5 anos, caracterizando-se como pesquisa 

qualitativa com realização de observação de aulas e entrevistas com professores e 

coordenadores. Foram realizadas 272 horas de observação na Escola Municipal Maria 

Montessori e 256 horas na Escola Municipal Henri Wallon1, além de entrevistas 

semiestruturadas com as coordenadoras da Educação Infantil e as professoras referência e 

professoras de apoio2 das turmas acompanhadas.  

O critério de seleção das escolas compreendeu: 1) as escolas selecionadas deveriam 

pertencer à mesma rede de ensino; 2) as escolas deveriam estar localizadas dentro de uma 

mesma coordenadoria administrativa regional; 3) as escolas deveriam diferenciar-se pela média 

de nível socioeconômico (NSE) do público atendido. A característica de distinção de NSE da 

região censitária em que a escola se localiza é importante para estabelecer comparações entre 

as instituições. Aqui, renda per capita da região censitária da escola foi tomada como indicador 

de NSE para a escola (CENSO, 2010). 

Os critérios para seleção das escolas foram apresentados para a Secretaria Municipal de 

Educação de Belo Horizonte (SMED) em 2018. A SMED indicou as Escolas Municipais Maria 

 
1 Para atender critérios de ética em pesquisa os nomes atribuídos às escolas são fictícios. 

 
2 Constam no quadro da Rede Municipal de Educação de Belo Horizonte tanto o cargo de professor referência 
quanto o de professor de apoio. O professor referência cumpre a função de professor generalista na classe em que 
foi alocado. Já o professor de apoio cumpre sua carga horária em mais de uma turma, substituindo os professores 
referência durante os horários reservados para o planejamento de atividades. 

 



Montessori e Henri Wallon para realização da investigação. Em relação aos critérios para 

seleção das turmas, a Escola Municipal Maria Montessori, no ano letivo de 2019, contava 

apenas com uma turma de Educação Infantil de 5 anos, sendo seu atendimento realizado no 

período da tarde. Já a Escola Municipal Henri Wallon contou com atendimento à Educação 

Infantil em duas turmas no período vespertino e uma no matutino. A direção escolar decidiu 

pela alocação da pesquisa na turma matutina. Ainda que houvesse alguma insistência na 

solicitação de revezamento na observação entre as turmas dos distintos turnos, a coordenadora 

da Educação Infantil defendeu a permanência da pesquisa no período matutino sob justificativa 

de ser “menos tumultuado”. 

 A opção de coleta de dados utilizando a ferramenta de observação do evento em sala 

de aula permitiria a compreensão dos sentidos produzidos no interior da cultura escolar, 

evidenciando aspectos que poderiam não ter destaque, ou não serem percebidos em outros tipos 

de abordagens.  

A partir das observações de aulas foram mapeadas categorias que auxiliaram na 

construção do roteiro das entrevistas semiestruturadas com professores e coordenação 

pedagógica. A opção de coleta de dados com entrevista semiestruturada se justifica 

considerando os apontamentos de Amado e Ferreira (2017) que afirmam esta ser uma técnica 

adequada para analisar os sentidos que os atores aferem a práticas, acontecimentos e às suas 

próprias experiências. 

Dessa maneira, segue-se o esquema gráfico proposto para metodologia da pesquisa: 

Figura1: Esquema gráfico de metodologia da pesquisa. 

 

 



Fonte: A autora (2021). 

3- Análises. 

Alguns estudos no campo da etnografia em educação relatam incômodos ocorridos 

durante pesquisas em espaço escolar (VIEIRA e VIEIRA, 2018; OLIVEIRA, BOIN e 

BÚRIGO, 2018; CIPINIUK, 2014): desde resistências na autorização para observação de 

eventos em sala de aula, até, em casos mais extremos, a proibição da pesquisa de campo na 

escola (CIPINIUK, 2014). Ao fim e ao cabo, se faz necessário considerar que a própria 

presença do pesquisador nas instituições escolares altera tanto a paisagem local, quanto o 

possível percurso de dado fenômeno. A seguir, apresentam-se alguns aspectos relacionados à 

presença do pesquisador na sala de aula mapeados a partir das observações realizadas.  

3.1- Intervenções e expectativas em relação a conduta da pesquisadora. 

A receptividade à pesquisa configurou-se de maneira distinta nas duas escolas. Na 

Escola Municipal Maria Montessori houveram abordagens da professora referência com intuito 

de reprimir ou conduzir a conduta da pesquisadora. Já na Escola Municipal Henri Wallon essa 

relação foi menos tensa e houve, gradativamente, maior abertura ao longo do ano letivo. 

Contudo, essa escola já havia recebido iniciativas de projetos da Universidade Federal de 

Minas Gerais, ao passo que a Escola Municipal Maria Montessori não relatou tal contato, ainda 

que a professora referência da turma tenha declarado já ter recebido estagiários de uma 

instituição universitária particular, quando atuava em outra escola.  Esse cenário parece 

confirmar os apontamentos de Oliveira, Boin e Búrigo (2018) de que escolas que já tiveram 

contato com pesquisas universitárias apresentariam menor resistência às pesquisas com 

observação de aulas.  

3.2- Desconfiança e incômodo frente à presença da pesquisadora. 

 Uma possibilidade de explicação para as manifestações de desconfiança frente à 

pesquisa, ainda que em distintos graus entre as escolas, pode se relacionar com ambas as 

unidades fazerem parte do Projeto APPIA, da SMED. A participação em uma política pública 

experimental na rede (2019 foi o primeiro ano de aplicação do Projeto APPIA na SMED) pode 

relacionar-se com um clima escolar em que as escolas se sintam, de alguma forma, vigiadas, 

ainda que tenham sido explícitos os objetivos da pesquisa proposta e sua ausência de relação 

com o Projeto APPIA. Oliveira, Boin e Búrigo (2018), apontam que essa desconfiança em 

relação à presença do pesquisador na unidade escolar, em alguma medida, pode estar 

relacionada com a crescente cultura de avaliação escolar (OLIVEIRA, BOIN e BÚRIGO, 2018, 

p 23). Em alguns casos, as políticas de responsabilização nas redes podem gerar como efeito 



ações de auto proteção nas instituições. Nesse sentido, talvez ainda estejamos bem distantes da 

abertura da “caixa preta” da escola, tão proclamada no campo da Sociologia da Educação desde 

a década de 1960.   

A professora referência chega na sala e, logo depois, a 

coordenadora da Educação Infantil cumprimenta-a. As duas 

conversam. A professora pergunta se a mãe da coordenadora 

melhorou e ela diz que sim. A coordenadora continua a conversa 

e pergunta se ela sabe da greve puxada para o dia seguinte. Após 

falar, a coordenadora olha para mim (parece ter esquecido que 

eu estava na sala) e diz: “Depois conversa”. A coordenadora se 

afasta da porta da sala, ao passo que a professora referência vai 

até a porta, fica de costas para a sala, com a mão no portal e 

conversa com a coordenadora.  Falam baixo ao ponto de 

sussurrar. (Trecho de caderno de campo, Escola Municipal 

Maria Montessori, maio, 2019). 

Ainda que essas tensões tenham se manifestado na relação com trabalhadores da escola, 

esse quadro não se configurou na relação com os alunos.  

3.3- Múltiplas funções atribuídas à figura do pesquisador no campo: estagiária, amiga, 

professora. 

Oliveira, Boin e Búrigo (2018) apontam para eventos em que os alunos identificam os 

pesquisadores como professores ou quando os próprios trabalhadores da escola identificam os 

pesquisadores como estagiários. Durante a pesquisa esse quadro também se configurou, 

parecendo não ser claro para os alunos a função a ser desempenhada pela pesquisadora na sala 

de aula, havendo pedidos de auxílio ou intervenção em situações de confllito por parte dos 

alunos que se utilizaram de termos como “amiga”, “tia” e “professora” para se referir à 

pesquisadora. A mesma ambiguidade no reconhecimento da função da pesquisadora foi 

apresentada por funcionários da escola, sendo comum a interpretação da pesquisa como a 

realização de um “estágio”. Nesse sentido, vale ressaltar que ao passo que o pesquisador 

observa o fenômeno, cria classificações e categorias de análise, sua presença no campo também 

desperta sua observação pelos agentes escolares. Ou seja, os sujeitos do campo não são 

passivos e, em dada medida, podem alterar a direção do próprio fenômeno. 

4- Considerações finais. 

O texto posiciona-se dentro da linha de produções que reconhece o espaço escolar como 

lócus privilegiado para pesquisas que se utilizam de algumas ferramentas comuns ao campo da 

etnografia. Foram debatidos alguns aspectos relacionados a pesquisas no campo da etnografia 

em educação: 1) Desconfiança ou incômodo dos trabalhadores da escola mediante à presença 



do pesquisador; 2) Expectativas por parte dos agentes escolares; 3) Distintas funções atribuídas 

à presença do pesquisador no espaço escolar. Outro elemento apontado pelo campo que se 

relacionou com os resultados da pesquisa foi a hipótese de que escolas que já teriam contato 

prévio com pesquisas da universidade apresentariam menor resistência às pesquisas com 

observação de aulas.  
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